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PARECER 


Assunto: Dispensa de licitação
Solicitante: Setor de Licitações



Direito Administrativo. Contratação Direta. Dispensa de Licitação. Revisão de Escavadeira hidráulica. Inteligência do Artigo 75, I, da Lei 14.133/21.
1. É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, I da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis.
2. Tendo a dispensa atendido aos requisitos de validade e aos preços regulares de mercado, é possível sua celebração na forma apresentada.


			
 			Trata o presente expediente administrativo encaminhado pelo Setor de Licitações e Contratos do Município, objetivando a contratação direta por dispensa de licitação, com fundamento no Art. 75, I, da Lei nº 14.133/21, contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e mão de obra para revisão de 2.000 horas da Escavadeira Hidráulica Liu Gong 915E da Secretaria de Obras e Urbanismo do Município de Cruzaltense-RS.



 			Manifestação.

			Inicialmente, ressalto que o parecer jurídico tem natureza eminentemente opinativa e consultiva não vinculando, em regra, os atos administrativos que a ele sucederem, estando excluídos desta análise aspectos de natureza técnica, econômica, financeira e administrativa, bem como os aspectos referentes à conveniência e à oportunidade da prática dos atos administrativos, que são de responsabilidade dos demais órgãos municipais. 

			Em relação aos aspectos de natureza técnica, alheios à seara jurídica, parte-se da premissa que os órgãos e servidores competentes para a sua apreciação detêm os conhecimentos específicos necessários e os analisaram adequadamente, verificando a exatidão das informações constantes dos autos e atuando em conformidade com suas atribuições.

			O expediente chega à Procuradoria Jurídica para que se manifeste acerca da legalidade da contratação de empresa especializada para fornecimento de peças e mão de obra para revisão de 2.000 horas da Escavadeira Hidráulica Liu Gong 915E da Secretaria de Obras e Urbanismo

			Nesse ponto, destacamos que as contratações públicas devem ser precedidas da realização de certame licitatório, cumprindo ao administrador a escolha da avença que seja mais vantajosa ao interesse público, sem menosprezar o princípio da impessoalidade, que regula a participação dos licitantes, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República de 1988 e da Lei nº 14.133/21 (Lei de Licitações). 

 			Porém, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”:

Art. 37.XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 


Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de forma direta e o regulamento geral das licitações, a Lei n.º 14.133/21, prevê em quais situações seriam admitidas contratações diretas, seja por dispensa ou por inexigibilidade.

O Art. 75, I, da Lei nº 14.133/21 assim disciplina:


Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 
(...)


Ou seja, nos serviços em que o valor não ultrapasse o importe de R$100.000,00 (cem mil reais) a licitação passa a ser dispensável à Administração Pública dos entes federativos, de todos os Poderes. Esse valor foi recentemente atualizado através do Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, passando a R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos).

Destarte, a fim de se cumprir o disposto do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, o legislador derivado exigiu que os processos de dispensa de licitação sejam formalizados, no que couber, com os elementos requeridos pelo art. 72 da Lei n° 14.133/2021, senão vejamos: 


Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo: 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII- justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 


 			Vemos que o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o processo com a requisição de sua demanda, a fim de que, em sendo o caso, seja realizado estudo técnico preliminar, confeccionado termo de referência, projeto básico ou projeto executivo que embasará a solução mais viável para a contratação.

 			Por outro lado, em relação à escolha do fornecedor, deverá a Autoridade competente, por meio da escorreita justificativa, apresentar os critérios que levaram à escolha do respectivo fornecedor/executante, cuja fundamentação, inclusive, poderá ser a preferência do menor preço. 

 			No que tange à justificativa de preço, deverá a Edilidade demonstrar que a oferta da empresa se encontra dentro dos patamares praticados no mercado, e a forma mais usual de aferi-lo está em juntar ao processo, pelo menos, 03 (três) propostas. Neste ponto, outra inovação trazida pela Lei n° 14.133/2021, relativamente à pesquisa de preços, é que ela deverá observar, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, que dispõe sobre os parâmetros utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação, in verbis: 


Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o Índice de atualização de preços correspondente; 
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso: 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.


Como podemos verificar, o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado, conforme pesquisa de preço, encaminhado à esta assessoria jurídica. Situação essa a ser comprovada mediante a juntada da documentação pertinente no respectivo processo de dispensa, incluindo cotações de preços com fornecedores, pesquisa de contratações similares no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública, ou justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 


o preço a ser pago deve ser compatível com aquele praticado no mercado, situação essa a ser comprovada pelo Banco do Brasil S/A mediante a juntada da documentação pertinente nos respectivos processos de dispensa, incluindo, no mínimo, três cotações de preços de empresas do ramo, pesquisa de preços praticados no âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública ou justificativa circunstanciada caso não seja viável obter esse número de cotações, bem como fazendo constar do respectivo processo a documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado (TCU, Plenário. Acórdão n° 522/2014. Rel. Benjamin Zymler. 12.3.2014).  

Assim, observadas as considerações acima, em atenção aos princípios legais que regem a Administração Pública, opino pela legalidade da contratação direta, com fulcro no artigo 75, I, da lei 14.133/21, uma vez caracterizada a oportunidade conveniência e necessidade da contratação, entendendo ser possível a dispensa de licitação pelas justificativas supra mencionadas, sendo essas, salvo melhor juízo, as considerações que submeto à apreciação superior. 

		
É o parecer,
Para consideração superior.


Cruzaltense – RS, 01 de outubro de 2026.



Sara Luzia Ongaratto
Procuradora geral
OAB/RS 117254
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